
JUSTIÇA FEDERAL NA PARAÍBA

SEÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS (PB-SLC)

CONTRATO

CONTRATO Nº 04/2020, DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE
SI  FAZEM  A  JUSTIÇA  FEDERAL  DE  PRIMEIRO  GRAU  –  SEÇÃO
JUDICIÁRIA  DA  PARAÍBA  E  A  EMPRESA  BRS  SUPRIMENTOS
CORPORATIVOS SA, NA FORMA ABAIXO:

A  UNIÃO,  neste  ato  representada  pela  JUSTIÇA  FEDERAL  DE  PRIMEIRO  GRAU  –  SEÇÃO
JUDICIÁRIA DA PARAÍBA, com sede na Rua João Teixeira de Carvalho, 480 - Brisamar - João Pessoa (PB),
inscrita no CNPJ/MF sob nº 05.433.643/0001-42, a seguir denominada simplesmente CONTRATANTE, neste
ato representada pelo Diretor da Secretaria Administrativa, Cícero Caldas Neto, CPF/MF n° 225.575.124-00, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria 1448/17-GDF, e a empresa BRS SUPRIMENTOS
CORPORATIVOS SA, com sede na Avenida Parobé, 4851 - Boa Vista - São Leopoldo/RS - CEP: 93.140-000,
Tel./Fax:  (51)-3081-7544,  e-mail:  atendimento.me-pb@brsupply.com.br,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  n°
09.216.620/0001-37,  neste  ato  representada  por  seu  Diretor  de  Gestão,  Cesar  Leandro  Folle,  com CPF nº
637.251.690-04, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, firmam o presente contrato, decorrente
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 02/2020, que resultou do Pregão por Sistema de Registro de Preços nº
04/2020, realizado pela Gerência Regional de Administração do Ministério da Economia no Estado da
Paraíba, tendo em vista o constante e decidido no Processo Administrativo nº 0000897-64.2020.4.05.7400-SEI,
doravante referido por Processo, e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto nº 9.507, de 21
de setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, e
ainda mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de outsourcing  para operação de almoxarifado
virtual in company, sob demanda, integrados ao Sistema Web  disponibilizado e implementado pela empresa a
ser contratada, envolvendo fornecimento de material de consumo administrativo, com entrega porta-a-porta nos
endereços dos órgãos usuários dos serviços, atendendo às necessidades da Justiça Federal de Primeiro Grau –
Seção Judiciária da Paraíba, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do
Edital.

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

1.3 Objeto da contratação:

Item Descrição
Unidade

de Quant.
Percentual
de desconto

Valor anual
estimado da
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Medida contratado contratação

1

Prestação   de   serviços  de  Outsourcing  para
operação de almoxarifado virtual  in company,
sob  demanda,  integrados  ao  Sistema  Web
disponibilizado e implementado pela empresa a
ser  contratada,  envolvendo  fornecimento  de
material  de  consumo  administrativo,  com
entrega  porta-a-porta  no  endereço  do  órgão
usuário do serviço, atendendo às necessidades
da Justiça  Federal  de  Primeiro  Grau  –  Seção
Judiciária da Paraíba.

serviço 1 3,10 % 1.801.424,08

1.4 Local e endereço de entrega: Justiça Federal na Paraíba - Rua JoãoTeixeira de Carvalho, 480, Brisamar,
JoãoPessoa-PB, CEP: 58031-900.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato terá início na data de sua assinatura e vigorará pelo prazo de
60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes
requisitos:

2.1.1 Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2 Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

2.1.3 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmente;

2.1.4 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do
serviço;

2.1.5 Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;

2.1.6 Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação, em caso de prorrogação
excepcional;

2.1.7 Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1 O valor estimado da contratação é de R$ 1.801.424,08 (um milhão, oitocentos e um mil, quatrocentos de
vinte e quatro reais e oito centavos).

3.2 No valor acima estão incluídas  todas as despesas ordinárias  diretas e indiretas  decorrentes  da execução do
objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais
incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro e  outros  necessários  ao cumprimento  integral  do objeto  da
contratação.

3.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão
dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1  As  despesas  decorrentes  do  presente  contrato,  classificadas  no  Programa  de  Trabalho  "Julgamento  de
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Causas",  Fonte  "0127"e  Natureza  de  Despesa  "3.3.90.30  (Material  de  Consumo)",  correrão  por  conta  de
recursos específicos consignados no orçamento da União do exercício respectivo;

4.1.1 para atender à despesa foi emitida a nota de empenho no 2020NE000475, de 22/maio/2020, na modalidade
estimativo, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais); b) para atender à despesa de exercícios futuros, serão
emitidas oportunamente Notas de Empenho, que ficarão registradas por simples apostila, conforme disposto no
§ 8º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1 O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais  condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de  Referência, anexo a este
Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1  O regime  de  execução  dos  serviços  a  serem executados  pela  CONTRATADA, os  materiais  que  serão
empregados e a fiscalização  pela CONTRATANTE são  aqueles  previstos  no  Termo de Referência, anexo do
Edital.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA  são  aquelas  previstas  no  Termo de Referência,
anexo do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do
Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78
da Lei nº 8.666/1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas no Termo de Referência, anexo aoEdital;

11.1.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à
prévia e ampla defesa.

11.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista
no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

SEI/TRF5 - 1554396 - Contrato https://sei.trf5.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_w...

3 of 5 23/09/2020 14:48



11.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3 Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES

12.1 É vedado à CONTRATADA:

12.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da  CONTRATANTE,
salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de1993.

13.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666,
de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,subsidiariamente, normas e princípios
gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial
da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

16.1 Para dirimir as questões decorrentes do presente contrato, não resolvidas administrativamente, fica eleito o
foro da Justiça Federal em João Pessoa (PB), com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.

E assim, por estarem justas e acordes, assinam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na
presença das testemunhas abaixo, para que se produzam os necessários efeitos legais.

João Pessoa (PB), 25 de maio de 2020.

CÍCERO CALDAS NETO

Diretor da Secretaria Administrativa

Pela CONTRATANTE
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CESAR LEANDRO FOLLE

Diretor de Gestão

Pela CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. JORGE LUIZ NOGUEIRA VIEIRA                                            2. ÁLVARO DO NASCIMENTO SILVA

CPF: 026.011.854-06                                                                        CPF: 024.309.094-30

Documento assinado eletronicamente por ALVARO DO NASCIMENTO SILVA, DIRETOR DE
NÚCLEO, em 25/05/2020, às 14:26, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por JORGE LUIZ NOGUEIRA VIEIRA, DIRETOR DE
NÚCLEO, em 25/05/2020, às 14:37, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por CICERO CALDAS NETO, DIRETOR DE SECRETARIA, em
25/05/2020, às 14:39, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Cesar Leandro Folle, Usuário Externo, em 25/05/2020, às
17:35, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.trf5.jus.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 1554396 e o código CRC B6CDBE60.

0000897-64.2020.4.05.7400 1554396v12
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